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PENAL.  DESOBEDIÊNCIA.  DIRIGIR  VEÍCULO
AUTOMOTOR,  EM  VIA  PÚBLICA,  SEM  A
DEVIDA  PERMISSÃO  PARA  DIRIGIR  OU
HABILITAÇÃO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO.  CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DA
DEFESA.  REDUÇÃO  DA  PENA.
DESPROVIMENTO.

Nada  há  que  alterar  na  fixação  das  penas
operadas  na  decisão  condenatória,  sendo  certo
que o  quantum  de penas fixado pelo magistrado
sentenciante encontra-se devidamente motivado,
além  de  mostrar-se  proporcional  ao  caso  em
apreço.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, por unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO AO APELO, NOS
TERMOS  DO  VOTO  DO  RELATOR,  EM  HARMONIA COM  O  PARECER
MINISTERIAL.

R E L A T Ó R I O

José Anselmo Teixeira da Silva foi condenado pelo Juízo da 3ª

Vara  Criminal  da Comarca de Campina Grande,  a  cumprir  uma  pena total

definitiva de 02 (dois) anos de reclusão e 07 (sete) meses de detenção, em
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regime inicial aberto, e 20 (vinte) dias multa, em razão da prática dos delitos

previstos no artigo 330 do Código Penal,  artigo 309 do Código de Trânsito

Brasileiro  e  artigo  14  da  Lei  n.  10.826/03,  em  concurso  material.  Houve

substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  duas  penas  restritivas  de

direitos, com amparo no art. 44 do Código Penal (sentença de fls. 98/102-v).

A defesa interpôs o apelo de fls. 113, e nas razões de fls. 129/131,

se  insurge tão  somente  quanto  à pena aplicada.  Alega que foi  fixada uma

reprimenda acima do mínimo legal, apesar de a sentença reconhecer que o réu

possui bons antecedentes, boa conduta social e personalidade positiva, além

de ser primário. 

Sustenta  o  apelante  que  o  delito  foi  cometido  sob  efeito  de

ingestão de álcool, mas sua intenção seria participar de um delito menos grave,

o  que  deve  ser  considerado  na  fixação  da  reprimenda.  Aduz  ainda  que  a

incidência  das  penas  cominadas  ao  delito,  no  limite  de  sua  culpabilidade,

consideradas  a  sua  efetiva  participação,  a  sua  primariedade  e  seus  bons

antecedentes deveria ser restrita à pena mínima estabelecida no Código Penal.

Assim,  a  defesa  reivindica  a  redução  da  pena  restritiva  de

liberdade, bem como da pena de multa,  para o mínimo legal,  em razão do

princípio da proporcionalidade.

Em contrarrazões ao recurso da defesa (fls. 133/135), o Ministério

Público se manifestou pelo improvimento do apelo.

A douta Procuradoria de Justiça, em Parecer da lavra do Promotor

de Justiça convocado Amadeus Lopes Ferreira, opinou pelo desprovimento do

recurso (fls. 138/140).

É o relatório. 

Desembargador João Benedito da Silva
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V O T O

Como visto,  cuida-se de apelação criminal  interposta  por José

Anselmo Teixeira da Silva  contra sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara

Criminal  da Comarca de Campina Grande,  que o condenou a cumprir  uma

pena  total  definitiva  de  02 (dois)  anos  de  reclusão  e  07  (sete)  meses  de

detenção, em regime inicial aberto, e 20 (vinte) dias multa, em razão da prática

dos delitos previstos no artigo 330 do Código Penal, no artigo 309 do Código

de Trânsito Brasileiro e no artigo 14 da Lei n. 10.826/03, em concurso material.

Houve substituição da pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de

direitos, com amparo no art. 44 do Código Penal (sentença de fls. 98/102-v).

Narra a denúncia que, “[...] No dia 23 de julho do ano em curso

(2016), por volta das 14 horas, na Rua Sargento Edson Sales, Bairro de José

Pinheiro,  nesta  cidade,  o  acusado  acima  referenciado  conduzia  uma

motocicleta, sem que tivesse habilitação para tanto, bem com trazia consigo,

em  uma  mochila,  um  revólver,  marca  INA,  calibre  32,  […],  devidamente

municiada, com seis projéteis intactos, desobedecendo ordem legal de parada

dada pela Polícia Militar, razão pela qual infringiu com tais condutas o disposto

no art. 309 do Código de Trânsito, art. 14 da Lei 10.826/2003, e art. 330 do

Código Penal, todos c/c o art. 69 do Estatuto Punitivo.” (fls. 02/03)

A materialidade do delito está configurada pelo Auto de Prisão em

Flagrante de fls. 06/09, pelo Auto de Apresentação e Apreensão de fls. 19, pelo

Laudo de Exame de Eficiência de Disparos em Arma de Fogo de fls. 54/56 e

pelos  depoimentos  testemunhais,  além  da  confissão  do  acusado,  o  que

confirma também a autoria (Mídia de fls. 86).

Da análise atenta do caderno processual se extrai que o conjunto

probatório aponta a autoria delitiva, de forma segura, para os crimes de porte

ilegal de arma de fogo de uso permitido, desobediência e direção de veículo

Desembargador João Benedito da Silva
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automotor sem habilitação ou autorização para dirigir, por parte do apelante, o

que  foi  confessado  pelo  mesmo.  Tanto  assim  que  o  presente  recurso  se

insurge apenas quanto à fixação da pena, pelo que não há necessidade de

incursão meritória quanto à materialidade e autoria.

Pois bem. Como visto,  a  defesa reivindica a redução da pena

restritiva de liberdade, bem como da pena de multa, para o mínimo legal, em

razão do princípio da proporcionalidade.

Analisando atentamente a decisão recorrida, bem como seus bem

lançados fundamentos, tenho que a peça objurgada atende aos preceitos dos

arts.  59 e  68 do Código Penal,  não havendo que se  falar  em nulidade ou

errônea  fixação  das  penas,  no  que  concerne  à  análise  das  circunstâncias

judiciais ou ao quantum fixado. Vejamos.

Inicialmente, válido salientar que a pena base deverá ser fixada

no seu mínimo legal  apenas quando todas as circunstâncias judiciais forem

favoráveis ao réu. No presente caso, o apelante foi condenado por três crimes,

o Julgador a quo bem analisou todas as suas circunstâncias judiciais para cada

um deles e, em nenhum dos delitos, tais circunstâncias lhe foram totalmente

benéficas – sendo-lhe negativas a conduta social e a personalidade. Diante de

tal constatação, já se pode antecipar que não haveria possibilidade de fixação

das penas bases no seu mínimo legal. 

Ainda  assim,  tenho  que  o  apelante  foi  beneficiado  com  uma

aplicação branda das penas no que concerne ao  quantum,  já que, como se

infere  da  sentença,  ao  final,  após  aplicação  das  atenuantes  da  confissão

espontânea e da menoridade e operada a devida redução, à exceção do crime

de desobediência, os demais obtiveram penas definitivas fixadas nos mínimos

legais cominados ao tipos pertinentes. Deve ser apontado ainda que, quanto ao

crime de desobediência, a sua pena final restou elevada em apenas quinze

Desembargador João Benedito da Silva
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dias do mínimo cominado no seu tipo.

Ao final, em face da ocorrência do concurso material de crimes,

houve a soma das penas individuais de cada delito, o que resultou numa pena

total definitiva de 02 (dois) anos de reclusão e 07 (sete) meses de detenção,

em  regime  inicial  aberto,  e  20  (vinte)  dias  multa.  De  forma  que,  como

demonstrado, nada há que alterar na fixação das penas operada na decisão

condenatória,  sendo certo  que o  quantum  de penas fixado pelo magistrado

sentenciante  encontra-se  devidamente  motivado,  além  de  mostrar-se

proporcional ao caso em apreço.

Colaciono os seguintes julgados:

PENAL.  PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.
DOSIMETRIA DA PENA.  FIXAÇÃO DA PENA-BASE
ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  CIRCUNSTÂNCIA
JUDICIAL  DESFAVORÁVEL.  FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA.  REVOLVIMENTO  DE  FATOS  E  PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.
I  -  A  exacerbação  da  pena-base  deveu-se  a  fatos
concretos  existentes  nos  autos.  Havendo  uma
circunstância judicial desfavorável ao paciente já é o
bastante  para  a  fixação  da  pena-base  acima  do
mínimo legal.  Precedente. [...] (STJ. HC 117381 CE.
Relator(a):  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI.
Julgamento:  19/11/2013.  Órgão  Julgador:  Segunda
Turma.  Publicação:  DJe-237  DIVULG  02-12-2013
PUBLIC 03-12-2013)

JÚRI  -  PENAL  -  HOMICÍDIO  -  TENTATIVA  -
APLICAÇÃO  DAS  PENAS  -  MAJORAÇÃO  -  NÃO
ACOLHIMENTO  -  RAZOABILIDADE  -  ERRO  OU
INJUSTIÇA INEXISTENTES - NÃO COMPROVAÇÃO
DE  CONDENAÇÕES  ANTERIORES  TRANSITADAS
EM JULGADO - PENA CORRETAMENTE FIXADA.
-  A  fixação  da  pena-base  deve  ser  creditada  ao
prudente  arbítrio  do  juiz,  com  base  no  livre
convencimento motivado, sendo certo que, idôneos os
fundamentos e razoável o quantum de pena fixado, é
de se manter a decisão. [...] (TJMG. Apelação Criminal
1.0407.06.013603-0/001.  Relator(a):  Des.(a)  Júlio
Cezar Guttierrez. Data de Julgamento: 12/02/2014)

Desembargador João Benedito da Silva
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Diante de todo o exposto, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO,

mantendo a decisão vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, Presidente da Câmara Criminal e

revisor,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores

João Benedito da Silva, relator, e  Márcio Murilo da Cunha Ramos. Presente à

sessão o Excelentíssimo Senhor  Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador

de Justiça.

Sala  de  sessões  da  Câmara  Criminal  “Des  Manoel  Taigy  de

Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em

João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

                             Des. João Benedito da Silva
                                            RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva
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